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Instruções Gerais/Leia com atenção:

PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO NO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM 
DIREITO PARA A CARREIRA DA MAGISTRATURA - EDCM

TURMA 2020/2021.

P R O V A
Porto Velho, 13 de fevereiro de 2020

1 -	Você recebeu sua Folha de Respostas e este Caderno contendo 40 questões objetivas.
2 -	A duração da prova é de 3 (três) horas, já incluído o tempo para a transcrição das respostas 

definitivas.
3 -	O candidato só poderá deixar a sala após 60 minutos do início da prova.
4 -	Verifique se as questões estão legíveis e sem rasura.
5 -	Para cada questão, existe somente uma alternativa correta.
6 -	Marque as respostas à caneta (azul/preto) na folha de respostas, a qual não poderá ser 

substituída, sendo o preenchimento de total responsabilidade do candidato.
7 -	Será considerada nula a questão que estiver em branco ou que tiver mais de uma alternativa 

assinalada ou rasurada.
8 -	Não será permitida qualquer espécie de consulta.
9 -	Durante a prova, não será permitido ao candidato, o uso de aparelhos celulares, smartphones, 

tablets, computadores e outros aparelhos eletrônicos, devendo estes permanecer desligados.
10 -	 Ao término da prova, entregue a Folha de Respostas ao responsável pela sala.
11 -	 Aguarde o sinal do fiscal de provas para a abertura deste Caderno de Questões.
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DIREITO CIVIL

1. Ano:  2019  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
AC  Prova:  VUNESP - 2019 - TJ-AC - Juiz de Direito 
Substituto 

Assinale a alternativa correta sobre os defeitos e 
validade dos negócios jurídicos.

A - Anulado o negócio jurídico realizado em fraude 
contra credores, a vantagem resultante será revertida 
em favor do autor da ação pauliana.

B - É anulável o negócio jurídico quando o seu motivo 
determinante, comum a ambas as partes, for ilícito.

C - É absolutamente nula a obrigação, excessivamente 
onerosa, assumida por alguém que necessita salvar-se 
de grave dano conhecido da outra parte.

D - É válido o negócio jurídico de compra e venda 
de bem imóvel (de valor superior a trinta vezes o 
maior salário-mínimo vigente no país), com pacto de 
alienação fiduciária em garantia, realizado por meio de 
instrumento particular.

2. Ano:  2017  Banca:  VUNESP  Órgão:  Prefeitura de 
Porto Ferreira - SP Prova: VUNESP - 2017 - Prefeitura 
de Porto Ferreira - SP - Procurador Jurídico

Assinale a alternativa correta sobre as provas e seus 
meios de produção.

A - A confissão é ato revogável, mas será ineficaz a 
revogação se realizada após provimento jurisdicional 
que tenha utilizado a confissão como fundamento para 
sua decisão.

B - É lícita, em regra, a gravação de conversa telefônica 
realizada por um dos interlocutores sem autorização 
judicial ou autorização expressa do outro interlocutor.

C - O cônjuge pode ser admitido como testemunha, 
desde que o regime de bens do casal seja o da 
separação total.

D - A recusa à realização de exame médico necessário 
não pode gerar presunção em desfavor daquele que se 
recusou a realizá-lo.

3. Ano:  2019  Banca:  CONSULPLAN  Órgão:  TJ-
MG Prova: CONSULPLAN - 2019 - TJ-MG - Titular de 
Serviços de Notas e de Registros - Provimento

Assinale as afirmativas sobre obrigações de dar coisa 
certa ou incerta e assinale aquela que espelha a 
hipótese correta.

A - Se o bem, objeto da obrigação de dar coisa certa 
se deteriorar, sem culpa do devedor, ficar-lhe-á 
assegurada a faculdade de resolver a obrigação.

B - Nas obrigações de dar coisa determinada pelo 
gênero e pela quantidade, a escolha pertence ao credor, 
se o contrário não resultar do título da obrigação.

C - Na obrigação de restituir coisa certa, a deterioração 
do bem sem culpa do devedor impõe ao credor o seu 
recebimento no estado em que se encontre, mas o 
credor tem direito à indenização por perdas e danos.

D - Nas obrigações de restituir coisa certa, o credor 
sofrerá a perda do bem que ocorrer antes da tradição 
sem culpa do devedor, com o que a obrigação ficará 
resolvida, ressalvados os direitos do credor até o dia 
da perda.

4. Ano: 2019 Banca: COPS-UEL Órgão: Prefeitura de 
Londrina - PR Prova: COPS-UEL - 2019 - Prefeitura de 
Londrina - PR - Procurador do Município

Pode-se classificar o contrato de compra e venda como

A - oneroso, translativo, bilateral e comutativo.

B - gratuito, bilateral, formal e aleatório.

C - unilateral, translativo, oneroso e de execução 
diferida.

D - bilateral, oneroso, formal e aleatório.

5. Ano:  2019  Banca:  VUNESP  Órgão:  Prefeitura de 
Campinas - SP Prova: VUNESP - 2019 - Prefeitura de 
Campinas - SP - Agente Fiscal Tributário

Caio comprou um terreno e começou a construir. Após 
o início da construção, notou que o terreno ao lado 
do seu estava vazio e, propositadamente, avançou a 
construção no imóvel vizinho, ocupando área superior 
à vigésima parte deste. Tício, proprietário do imóvel 
vizinho, descobriu que seu terreno foi ocupado por 
Caio, logo após o término da construção. Sobre o caso 
hipotético, pode-se corretamente afirmar que

A - Caio poderá adquirir a propriedade da área invadida 
do terreno se pagar o décuplo do valor da área perdida 
em razão da construção, a desvalorização da área 
remanescente, bem como provar a impossibilidade de 
demolir a parte invadida.

B -  Caio poderá adquirir a parte invadida do terreno de 
Tício, pagando-lhe o valor da área perdida em razão da 
construção e a desvalorização da área remanescente.

C - Caio será obrigado a demolir o que construiu no 
terreno de Tício, bem como deverá pagar em dobro o 
valor das perdas e danos apurados.

D - independentemente da possibilidade de demolição, 
deve Caio pagar o valor da área perdida e a 
desvalorização da área remanescente, acrescida de 
multa de 50%, em razão da má-fé.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

6. Ano: 2019 Banca: FGV Órgão: Prefeitura de Salvador 
- BA Prova: FGV - 2019 - Prefeitura de Salvador - BA - 
Agente de Trânsito e Transporte

A respeito de jurisdição e ação, assinale a opção 
correta.

A - jurisdição civil é exercida pelos juízes e tribunais 
nacionais e internacionais.

B - Em regra, não é competência da jurisdição nacional 
ação cuja obrigação deva ser cumprida no Brasil.

C - Para postular em juízo, é necessário haver interesse, 
legitimidade e possibilidade jurídica do pedido.

D - É permitida a postulação de direito alheio em nome 
próprio, desde que autorizada pelo ordenamento 
jurídico.

7. Ano:  2019  Banca:  VUNESP  Órgão:  Prefeitura 
de Francisco Morato - SP  Prova:  VUNESP - 2019 - 
Prefeitura de Francisco Morato - SP - Procurador

O processo começa por iniciativa da parte e se 
desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei. A respeito das exceções ao princípio 
do impulso processual, assinale a alternativa correta.

A - A extinção do processo, por abandono da causa 
pelo autor, pode ser imediatamente declarada de ofício 
pelo juiz.

B - De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o 
litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior 
a um por cento e inferior a dez por cento do valor 
corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos 
prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários 
advocatícios e com todas as despesas que efetuou.

C - A incompetência relativa pode ser alegada em 
qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser 
declarada de ofício.

D - O juiz responderá, civil e regressivamente, por 
perdas e danos quando recusar, omitir ou retardar, 
ainda que com justo motivo, providência que deva 
ordenar de ofício ou a requerimento da parte.

8. Ano: 2019 Banca: FGV Órgão: Prefeitura de Salvador 
- BA - Prova: FGV - 2019 - Prefeitura de Salvador - BA 
- Agente de Trânsito e Transporte

Heleno, que tem 13 anos, pretende comprar 
um  videogame  no valor de R$ 3.000,00. Para isto, 
celebra contrato de compra e venda com Jorge, que 
tem 18 anos.

Sobre esta situação, quanto a Heleno, é correto afirmar 
que

A - a contratação é viável, em razão de sua plena 
capacidade civil.

B - a celebração do contrato apenas seria possível 
caso ele estivesse assistido por seus pais.

C - ele não pode celebrar este contrato, em razão de 
sua incapacidade absoluta.

D - ainda que representado por seus pais, ele não pode 
celebrar este contrato.

9. Ano: 2019 Banca: FCC Órgão: TJ-AL Prova: FCC - 
2019 - TJ-AL - Juiz Substituto

Quanto aos prazos,

A - sendo a lei omissa, o prazo para a parte praticar o 
ato processual será sempre o de dez dias.

B - a parte pode renunciar àqueles estabelecidos 
exclusivamente em seu favor, desde que o faça de 
maneira expressa.

C - quando contados em dias, estabelecidos legal ou 
judicialmente, computar-se-ão os dias corridos.

D - se processuais, interrompem-se nos dias compre-
endidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive.

10. Ano: 2019 Banca: FCC Órgão: TJ-AL Prova: FCC - 
2019 - TJ-AL - Juiz Substituto

O erro de forma do processo

A - acarreta a ineficácia de todos os atos processuais, 
que deverão ser repetidos de acordo com a forma 
prescrita ou não defesa em lei.

B - acarreta unicamente a anulação dos atos que não 
possam ser aproveitados, devendo ser praticados os 
que forem necessários a fim de se observarem as 
prescrições legais.

C - não acarreta consequência processual alguma, 
devendo prevalecer os atos praticados em nome do 
exercício pleno e efetivo da atividade jurisdicional.

D - acarreta a inexistência dos atos processuais cujo 
aproveitamento não seja possível, a serem novamente 
praticados em tempo razoável.

11. Ano: 2019 Banca: FCC Órgão: TJ-AL Prova: FCC - 
2019 - TJ-AL - Juiz Substituto

Sobre os partidos políticos, é correto afirmar:

A - É livre a criação, fusão, incorporação de partidos 
políticos de caráter regional e nacional.

B - A partir de 2020, são vedadas as coligações 
partidárias nas eleições proporcionais.

C - Na legislatura seguinte às eleições de 2026, o 
partido político que tiver elegido menos de treze 

DIREITO ELEITORAL
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DIREITO AMBIENTAL

DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

Deputados Federais distribuídos em um terço das 
unidades da Federação não terá direito a recursos do 
fundo partidário.

D - A autonomia partidária contempla, entre outros, 
a definição da estrutura interna do partido, regras 
sobre escolha, formação e duração de seus órgãos 
permanentes e provisórios, sendo obrigatória a 
vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, 
estadual, distrital ou municipal, devendo seus

12. Ano:  2019  Banca:  FCC  Órgão:  MPE-
MT Prova: FCC - 2019 - MPE-MT - Promotor de Justiça 
Substituto

Em relação aos órgãos da Justiça Eleitoral:

I. Exercerá as funções de Procurador-Geral, junto 
ao Tribunal Superior Eleitoral, o Procurador-Geral 
da República, funcionando, em suas faltas e 
impedimentos, seu substituto legal. O Procurador-
Geral poderá designar outros membros do Ministério 
Público da União, com exercício no Distrito Federal, e 
sem prejuízo das respectivas funções, para auxiliá-lo 
junto ao Tribunal Superior Eleitoral, onde não poderão 
ter assento.

II. Os juízes dos Tribunais Eleitorais servirão sempre 
por dois anos, obrigatoriamente, podendo ser 
reconduzidos por mais dois biênios consecutivos.

III. Os Tribunais Regionais deliberam por maioria de 
votos, em sessão pública, com a presença da maioria 
de seus membros em quaisquer ações, inclusive nas 
que importem cassação de registro, anulação geral de 
eleições ou perda de diplomas.

IV. Compete aos Tribunais Regionais Eleitorais, 
entre outras, a competência para processar e julgar 
originariamente os crimes eleitorais cometidos pelos 
juízes eleitorais, bem como o  habeas corpus  ou 
mandado de segurança, em matéria eleitoral, contra 
ato de autoridades que respondam perante os Tribunais 
de Justiça por crime de responsabilidade e, em grau 
de recurso, os denegados ou concedidos pelos juízes 
eleitorais; ou, ainda, o habeas corpus quando houver 
perigo de se consumar violência antes que o juiz 
competente possa prover sobre a impetração.

Está correto o que se afirma APENAS em

A - I e V.

B - II e IV.

C - I, III e IV.

D - I, II e III.

13. Ano: 2019 Banca: FADESP Órgão: Prefeitura de 
Rurópolis - PA  Prova:  FADESP - 2019 - Prefeitura 
de Rurópolis - PA - Agente de Fiscalização de Meio 
Ambiente

De acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente, 
a construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores dos 
recursos naturais, efetiva ou potencialmente poluidores 
ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental dependerão de prévio licenciamento 
ambiental. Sobre o Licenciamento Ambiental é correto 
afirmar que

A - a Licença Prévia é a primeira etapa do licenciamento, 
é necessária para dar início à atividade e possui prazo 
indeterminado.

B - a Licença de Instalação é necessária para o 
funcionamento do empreendimento, sendo concedida 
após a verificação do cumprimento dos requisitos pelo 
órgão responsável.

C - a Licença de Operação é concedida após a 
aprovação do projeto inicial.

D - o prazo de validade de cada licença é variável, de 
acordo com o tipo de licença. No entanto, cada licença 
possui um prazo máximo de validade, não podendo ser 
concedida por prazo indeterminado.

14. Ano:  2019 Banca: FCC Órgão: Prefeitura de São 
José do Rio Preto - SP Prova: FCC - 2019 - Prefeitura 
de São José do Rio Preto - SP - Agente Fiscal de 
Posturas

Em relação aos contratos que regulam as relações 
de consumo, o Código de Defesa do Consumidor 
estabelece:

A - A garantia contratual é complementar à legal e poderá 
ser conferida mediante termo escrito ou verbalmente.

B - O consumidor poderá desistir dos contratos, no prazo 
de dez dias, quando a contratação de fornecimento de 
produtos ocorrer fora do estabelecimento comercial, e 
os valores pagos serão devolvidos de imediato, porém 
não serão corrigidos monetariamente.

C - Os contratos não obrigarão os consumidores se não 
lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento 
prévio de seu conteúdo.

D - É permitido ao fornecedor inserir cláusula que o 
autorize a cancelar o contrato unilateralmente, ainda 
que não seja dado igual direito ao consumidor.

15. Ano: 2019 Banca: Colégio Pedro II Órgão: Colégio 
Pedro II Provas: Colégio Pedro II - 2019 - Colégio Pedro 
II - Professor - Atendimento Especial 

Referente ao Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
n. 8.069/1990), foram feitas as seguintes afirmativas:

I. As revistas destinadas ao público infanto-juvenil não 
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poderão conter ilustrações, fotografias ou anúncios de 
bebidas alcoólicas e tabaco, e deverão respeitar os 
valores éticos e sociais da família. 

II. O acesso ao ensino obrigatório é direito público 
subjetivo e o seu não oferecimento pelo poder público 
ou sua oferta irregular importa responsabilidade da 
autoridade competente. 

III. É dever das instituições de ensino, clubes e 
agremiações recreativas e de estabelecimentos 
congêneres assegurar medidas de conscientização e 
prevenção ao uso ou dependência de drogas ilícitas.

IV. As instituições de ensino deverão atuar de forma 
articulada na execução de ações destinadas a coibir o 
uso de castigo físico ou de tratamento cruel e difundir 
formas não violentas de educação de crianças e de 
adolescentes.

Estão corretas

A - I, II e III.

B - I, II e IV.

C - I, III e IV.

D - II, III e IV.

16. Ano:  2018  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
SP Prova: VUNESP - 2018 - TJ-SP - Juiz Substituto

A adoção internacional de criança brasileira, ou 
domiciliada no Brasil, somente terá lugar quando

A - comprovado que a colocação em família adotiva 
estrangeira, independentemente de qualquer outro 
requisito, é solução que não traz prejuízo à criança, 
salvo se esta manifestar o desejo de permanecer no 
Brasil.

B - comprovado que a colocação em família adotiva 
é a solução adequada ao caso concreto e que foram 
esgotadas todas as possibilidades de colocação 
da criança em família adotiva brasileira, com a 
comprovação, certificada nos autos, da inexistência de 
adotantes habilitados residentes no Brasil com perfil 
compatível com a criança, após consulta aos cadastros 
mencionados no Estatuto da Criança e do Adolescente.

C - o estrangeiro ou casal estrangeiro apresentar 
situação socioeconômica vantajosa para a criança, se 
não houver adotantes habilitados no Brasil, na mesma 
situação ou melhor.

D - independentemente da existência de adotantes 
habilitados residentes no Brasil com perfil compatível 
com a criança, o juiz concluir que aquela é a melhor 
solução para a criança.

17. Ano: 2019 Banca: FCC Órgão: TJ-AL Prova: FCC - 
2019 - TJ-AL - Juiz Substituto

Segundo entendimento sumulado do Superior Tribunal 

de Justiça, INAPLICÁVEL o princípio da insignificância

A - aos crimes ambientais e aos crimes patrimoniais sem 
violência ou grave ameaça à pessoa, se reincidente o 
acusado.

B - aos crimes praticados contra a criança e o 
adolescente e aos crimes contra a ordem tributária.

C - às contravenções penais praticadas contra a mulher 
no âmbito das relações domésticas e aos crimes contra 
a Administração pública.

D - aos crimes de licitações e às infrações de menor 
potencial ofensivo, já que regidas por lei especial.

18. Ano:  2019  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
AC  Prova:  VUNESP - 2019 - TJ-AC - Juiz de Direito 
Substituto

Assinale a alternativa correta quanto à aplicação da lei 
penal.

A - Para efeito de análise sobre o local do crime, a 
legislação brasileira adota a teoria da ubiquidade.

B - É incabível a aplicação retroativa da Lei n° 
11.343/2006, ainda que o resultado da incidência das 
suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao 
réu do que o advindo da aplicação da Lei n° 6.368/76, 
permitida, no entanto, a combinação das mencionadas 
leis para beneficiar o agente.

C - O Código Penal Brasileiro não adotou o princípio da 
representação na eficácia espacial da lei penal.

D - A lei penal mais grave não se aplica ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se a sua 
vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 
permanência.

19. Ano:  2018  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
SP Prova: VUNESP - 2018 - TJ-SP - Juiz Substituto

Segundo a Exposição de Motivos da Parte Geral, o 
Código Penal, quanto ao tempo e ao lugar do crime, ao 
concurso de pessoas e ao crime continuado, adotou, 
respectivamente, as seguintes teorias:

A - Atividade, Ubiquidade, Monística e Objetiva.

B - Atividade, Resultado, Monística e Objetiva-subjetiva.

C - Resultado, Atividade, Pluralística e Objetiva-
subjetiva.

D - Ubiquidade, Resultado, Pluralística e Objetiva.

20. Ano: 2019 Banca: FCC Órgão: AFAP Prova: FCC - 
2019 - AFAP - Analista de Fomento - Advogado

No que se refere aos crimes contra o patrimônio,

A - diminui-se a pena de um a dois terços, na apropriação 
indébita previdenciária, se o agente, voluntariamente, 
confessa, declara e efetua o pagamento das 

DIREITO PENAL
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

contribuições e importâncias devidas à Previdência 
Social.

B - todas as hipóteses de furto são de ação penal 
pública, em nenhuma delas procedendo-se mediante 
representação.

C - se o crime for de extorsão mediante sequestro e for 
cometido em concurso, o concorrente que o denunciar 
à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, 
terá extinta sua punibilidade.

D - no crime de furto, se o criminoso é primário, e é de 
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a 
dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.

21. Ano:  2018  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
CE Prova: CESPE - 2018 - TJ-CE - Juiz Substituto

João e Maria foram casados por cinco anos e, após o 
divórcio, continuaram a residir no mesmo lote, porém 
em casas diferentes. Certo dia, João, depois de ingerir 
bebidas alcoólicas, abordou Maria em um ponto de 
ônibus e, movido por ciúmes, iniciou uma discussão e 
a ameaçou de morte. Maria, ao retornar para casa à 
noite depois do trabalho, encontrou o ex-marido ainda 
embriagado; ele novamente a ameaçou de morte, 
acusando-a de traição. Ela foi à delegacia e registrou 
boletim de ocorrência acerca do acontecido, o que 
ensejou início de procedimento criminal contra João.

Com referência a essa situação hipotética, assinale 
a opção correta à luz da jurisprudência dos tribunais 
superiores.

A - A embriaguez voluntária de João poderá ser 
considerada excludente de culpabilidade caso ele 
comprove que estava em estado de plena incapacidade 
nos momentos das ameaças.

B - A conduta de João configura crime continuado, 
porque ele praticou dois crimes de ameaça, com idêntica 
motivação e propósito, em condições semelhantes de 
tempo, lugar e modo de agir.

C - João não poderá ser submetido à prisão preventiva, 
dado que a pena máxima para o crime de ameaça é de 
seis meses de detenção.

D - A ameaça é um crime formal, que não exige 
resultado naturalístico, por isso é incabível indenização 
a título de danos morais a Maria.

22. Ano:  2019  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
PR Prova: CESPE - 2019 - TJ-PR - Juiz Substituto

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores e da 
legislação a respeito dos sujeitos do processo penal, é 
correto afirmar que

A - o Código de Processo Penal faculta que o juiz, de 

ofício, ordene a produção de provas, desde que tenha 
sido iniciada a ação penal.

B - é exigida a outorga de poderes especiais para 
que a defensoria pública atue como representante do 
assistente de acusação.

C - a nomeação judicial de núcleo de prática jurídica 
para patrocinar a defesa de réu dispensa procuração 
outorgada por ele.

D - as hipóteses de suspeição do juiz estão elencadas 
taxativamente no Código de Processo Penal, não se 
admitindo interpretação extensiva dessa lista.

23. Ano:  2019  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
BA  Prova:  CESPE - 2019 - TJ-BA - Juiz de Direito 
Substituto

Acerca dos meios de prova no processo penal, assinale 
a opção correta, de acordo com o entendimento dos 
tribunais superiores.

A - A colaboração premiada é meio de obtenção de 
prova e, como tal, submete-se ao princípio de reserva 
de jurisdição, sendo obrigatória a participação do juiz 
na celebração do ajuste entre os envolvidos.

B - O compartilhamento com o MP de dados bancários 
obtidos legitimamente pela Receita Federal, pela via 
administrativa fiscalizatória já esgotada, em caso de 
constatação de possível crime, não ofende o princípio 
de reserva de jurisdição.

C - O deferimento de interceptação telefônica para 
investigação de crime com fundamento somente em 
denúncia anônima será lícito, desde que essa medida 
seja necessária para a elucidação da infração penal.

D - Independerá de decisão judicial o acesso a 
conversas armazenadas em aplicativo de mensagens 
existente em telefone celular de pessoa investigada 
apreendido durante a prisão desta em flagrante.

24. Ano:  2019  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
AC  Prova:  VUNESP - 2019 - TJ-AC - Juiz de Direito 
Substituto

Em relação à fiança, assinale a alternativa correta.

A - A fiança tomada por termo obrigará o afiançado a 
comparecer perante a autoridade todas as vezes que for 
intimado para atos do inquérito e da instrução criminal 
e para o julgamento. Quando o réu não comparecer, a 
fiança será havida como cassada.

B - Entender-se-á perdido, na totalidade, o valor da 
fiança, se, regularmente intimado para ato do processo, 
deixar de comparecer, sem motivo justo.

C - A fiança será cassada quando o acusado 
deliberadamente praticar ato de obstrução ao 
andamento do processo.

D - Julgar-se-á quebrada a fiança quando o acusado 
descumprir medida cautelar imposta cumulativamente 
com a fiança.
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25. Ano:  2019  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
PR Prova: CESPE - 2019 - TJ-PR - Juiz Substituto

A respeito de questões e processos incidentes em 
âmbito penal, é correto afirmar que

A - o juiz, no incidente de insanidade mental, pode, de 
ofício e independentemente da anuência da defesa, 
determinar a apresentação compulsória do acusado 
em exame médico.

B - o leilão público de bens sequestrados, após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória, está 
condicionado ao exclusivo requerimento da parte 
interessada.

C - o deferimento das medidas assecuratórias de 
natureza patrimonial previstas no Código de Processo 
Penal está submetido ao princípio da jurisdicionalidade.

D - o Código de Processo Penal não admite a oposição 
verbal da exceção de incompetência.

26. Ano:  2017  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
SP Prova: VUNESP - 2017 - TJ-SP - Juiz Substituto

Cabe a substituição da prisão preventiva pela domiciliar 
quando o agente for

A - gestante ou mulher com filho de até 14 (quatorze) 
anos incompletos.

B - homem com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos, caso seja o único responsável por seus 
cuidados.

C - portador de doença grave, ainda que não se 
apresente debilitado.

D - maior de sessenta anos.

27. Ano: 2019 Banca: IADES Órgão: CRN - 3ª Região 
(SP e MS) Prova: IADES - 2019 - CRN - 3ª Região (SP 
e MS) - Advogado 

Nos termos do atual entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF), a respeito do controle de 
constitucionalidade das leis, assinale a alternativa 
correta.

A - As associações que representam fração de categoria 
profissional não são legitimadas para instaurar controle 
concentrado de constitucionalidade de norma que 
extrapole o universo dos respectivos representados.

B - Considerando a decisão judicial transitada em 
julgado, é cabível Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF), pois é meio hábil para 
desconstituir a coisa julgada pelo respectivo caráter 
subsidiário.

C - A alteração do parâmetro constitucional, quando o 
processo ainda está em curso, prejudica a ação direta 
de inconstitucionalidade.

D - Todos os legitimados para propositura das ações 
de controle de constitucionalidade devem constituir 
advogados, e a procuração outorgada necessita de 
poderes específicos, ou seja, deve mencionar a lei ou o 
ato normativo que será impugnado na ação.

28. Ano:  2019  Banca:  FUNDEP (Gestão 
de Concursos)  Órgão:  SAAE de Itabira - 
MG Prova: FUNDEP (Gestão de Concursos) - 2019 - 
SAAE de Itabira - MG - Advogado

Sobre os remédios constitucionais trazidos na 
Constituição Federal, no artigo 5º, incisos LXVIII a 
LXXIII, assinale com V as afirmativas verdadeiras e 
com F as falsas.

(  ) O habeas corpus poderá ser impetrado por qualquer 
pessoa, mas, na hipótese de ter sido ajuizado por 
advogado, não precisará de procuração, tendo em 
vista se tratar de hipótese de legitimação extraordinária 
ou substituição processual, podendo ser ajuizado em 
nome próprio, para tutela direito alheio.

( ) O mandado de injunção só é possível em caso de 
inviabilização do exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania, podendo ser 
proposta por qualquer pessoa detentora de um direito 
que não é possível ser realizado pela inexistência de 
norma regulamentadora.

( ) No Brasil, é vedada a eficácia concretista do mandado 
de injunção, uma vez que somente após concedido 
prazo razoável para que o impetrado promova a 
edição da norma regulamentadora é que o Judiciário 
estabelecerá as condições em que se dará o exercício 
dos direitos, das liberdades ou das prerrogativas 
reclamados.

( ) A ação popular visa a evitar ou anular atos lesivos 
ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor isento de custas judiciais.

Assinale a sequência correta.

A - V V F V

B - F F V V

C - V V V F

D - F F F F

29. Ano:  2019  Banca:  VUNESP  Órgão:  TJ-
AC  Prova:  VUNESP - 2019 - TJ-AC - Juiz de Direito 
Substituto

Com relação aos direitos e garantias fundamentais, 
a Constituição Federal veda o uso da prova obtida 
ilicitamente nos processos judiciais. Nessa temática, 
portanto, é correto afirmar que

A - essa proteção não alcança a recusa do réu em 
fornecer material para exame de DNA quando essencial 

DIREITO CONSTITUCIONAL
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e indispensável para a solução do processo judicial.

B - a prova ilícita em favor do réu pode ser admitida, 
segundo jurisprudência do STF que entende que os 
direitos fundamentais vinculam apenas o Estado, e não 
os particulares.

C - não se considera ilícita a busca e apreensão 
realizada, sem mandado judicial, em escritórios 
comerciais ou no local de trabalho, por não ser 
reconhecidos como domicílio.

D - é lícita a gravação clandestina de conversa telefônica 
ou ambiental, ausente causa legal de sigilo ou de 
reserva da conversação, feita por um dos interlocutores, 
mesmo sem o conhecimento dos demais.

30. Ano:  2019  Banca:  UPENET/
IAUPE  Órgão:  UPE  Prova:  UPENET/IAUPE - 2019 - 
UPE - Advogado

São princípios que regem a República Federativa 
do Brasil em suas Relações Internacionais, todos os 
citados abaixo, EXCETO

A - independência nacional.

B - prevalência dos direitos humanos.

C - igualdade entre os Estados.

D - imposição da força na solução dos conflitos.

31. Ano:  2019  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
PR Prova: CESPE - 2019 - TJ-PR - Juiz Substituto

O STF pode, por decisão da maioria absoluta de seus 
membros, deferir pedido de medida cautelar em ação 
declaratória de constitucionalidade, determinando 
que juízes e tribunais suspendam o julgamento de 
processos que envolvam a aplicação de lei ou de ato 
normativo objeto da referida ação até o seu julgamento 
definitivo. Nesse sentido, a medida cautelar em ação 
declaratória de constitucionalidade, até o julgamento 
final da ação, produzirá efeito

A - vinculante e eficácia ex nunc.

B - vinculante e eficácia ex tunc.

C - repristinatório e eficácia ex nunc.

D - repristinatório e eficácia ex tunc.

32. Ano:  2018  Banca:  VUNESP  Órgão:  Câmara de 
Campo Limpo Paulista - SP Prova: VUNESP - 2018 - 
Câmara de Campo Limpo Paulista - SP - Procurador 
Jurídico

Sobre a dívida ativa e a execução fiscal, avalie as 
afirmações a seguir e selecione a alternativa correta.

A - O crédito tributário passa a integrar a dívida ativa 
após o seu registro em sistema informatizado por 

decorrência da apresentação de recurso administrativo 
pelo sujeito passivo.

B - A execução fiscal tem início com a inscrição em 
dívida ativa do crédito tributário, podendo haver a 
determinação de penhora dos bens do devedor mesmo 
antes da sua citação.

C - A defesa do devedor no processo de execução 
fiscal pode ser realizada por meio da apresentação 
de contestação, oposição, embargos à execução, ou 
impugnação.

D - A dívida regularmente inscrita em dívida ativa goza 
de presunção relativa de certeza e de liquidez e tem o 
efeito de prova pré-constituída.

33. Ano:  2016  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
DFT Prova: CESPE - 2016 - TJ-DFT - Juiz

Um prefeito, no curso de seu mandato e atendendo 
a promessa de campanha, realizou e finalizou a 
construção de uma ponte sobre o rio que corta a cidade, 
inaugurando-a na metade de seu mandato.

Considerando a situação hipotética apresentada, 
assinale a opção correta.

A - Em consonância com o princípio constitucional da 
eficiência, o contrato administrativo deveria ser anulado 
caso fosse ultrapassado o lapso temporal estipulado no 
instrumento contratual para a execução do objeto.

B - Em atenção ao princípio da impessoalidade, o 
prefeito não poderá apresentar propaganda em que 
conste vinculação direta de seu nome à realização da 
obra, mas nada obsta que sua imagem seja veiculada 
no outdoor da publicidade da conclusão da ponte.

C - O princípio da autotutela autorizaria o prefeito 
a anular ou revogar a licitação de ofício caso fosse 
constatada ilegalidade no procedimento.

D - Caso houvesse descumprimento de cláusulas 
contratuais pela empresa contratada, o princípio da 
supremacia do interesse público facultaria a rescisão 
unilateral do contrato pela administração pública.

34. Ano:  2016  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
AM Prova: CESPE - 2016 - TJ-AM - Juiz Substituto

Assinale a opção correta com referência aos atos 
administrativos.

A - A finalidade reflete o fim mediato dos atos 
administrativos, enquanto o objeto, o fim imediato, ou 
seja, o resultado prático que deve ser alcançado.

B - O silêncio administrativo consubstancia ato 
administrativo, ainda que não expresse uma 
manifestação formal de vontade.

DIREITO ADMINISTRATIVO

DIREITO TRIBUTÁRIO
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C - Autorização é o ato pelo qual a administração 
concorda com um ato jurídico já praticado por particular 
em interesse próprio.

D - O objeto dos atos administrativos normativos é 
equivalente ao dos atos administrativos enunciativos.

35. Ano:  2019  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
PR Prova: CESPE - 2019 - TJ-PR - Juiz Substituto

As pessoas jurídicas de direito privado que compõem a 
administração pública são

A - investidas de poderes de autoridade e encarregadas 
de realizar funções de interesse público, a partir da 
descentralização de poderes.

B - passíveis de integrar tanto a administração pública 
direta quanto a indireta.

C - criadas por atos de direito privado, mas a sua 
instituição depende de autorização legislativa.

D - instituídas para fins de desconcentração de poderes 
e de competências administrativas.

36. Ano:  2018  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
CE Prova: CESPE - 2018 - TJ-CE - Juiz Substituto

As sociedades limitadas regem-se

A - pelas normas da sociedade simples, supletivamente, 
desde que assim esteja estipulado no contrato social.

B - pelas normas da sociedade anônima, supletivamente, 
na hipótese de silêncio do contrato social.

C - pelas regras da sociedade anônima quanto à 
forma de constituição e dissolução, se assim estiver 
estipulado no contrato social.

D - pelas normas do Código Civil quanto à forma de 
constituição e dissolução.

37. Ano:  2017  Banca:  CESPE  Órgão:  TJ-
PR Prova: CESPE - 2017 - TJ-PR - Juiz Substituto

A respeito da prova no juizado especial cível, assinale 
a opção correta de acordo com a Lei n.º 9.099/1995.

A - É ônus da parte levar a testemunha à audiência, por 
não se aplicar a condução coercitiva.

B - A prova pericial poderá ser realizada oralmente, 
mas o perito deverá entregar o laudo escrito logo após.

C - Será válida prova testemunhal produzida por 
declaração escrita.

D - Salvo a inspeção judicial, as provas terão de ser 
produzidas na audiência de instrução e julgamento.

38. Ano:  2019  Banca:  FCC  Órgão:  TRF - 4ª 
REGIÃO  Prova:  FCC - 2019 - TRF - 4ª REGIÃO - 
Técnico Judiciário - Segurança e Transporte

De acordo com a Lei n° 9.099/1995, o Juizado Especial 
Criminal tem competência para a conciliação, o 
julgamento e a execução das infrações penais de menor 
potencial ofensivo, respeitadas as regras de conexão e 
continência. A conciliação será conduzida por

A - Juiz ou por conciliador sob sua orientação.

B - Promotor Público ou conciliador sob sua orientação.

C - Procurador do Estado ou conciliador sob sua 
orientação.

D - Policial Militar ou conciliador sob sua orientação.

39. Ano:  2018  Banca:  COMPERVE  Órgão:  TJ-
RN Prova: COMPERVE - 2018 - TJ-RN - Juiz Leigo

Texto associado

Para responder à questão, considere a situação abaixo.

Jorge, estudante de direito, interessado em futuramente 
seguir a carreira de delegado de polícia, dialoga com 
o seu colega Pedro sobre suas preocupações com a 
estabilidade e a proteção dessa profissão. Umas das 
grandes preocupações de Jorge envolve a possibilidade 
de ser obrigado a mover-se constantemente de 
localidade geográfica. Pedro, a respeito do assunto, 
expõe que, se é isso o que Jorge teme, o ideal é que 
ele siga uma carreira cujas garantias busquem evitar 
esse tipo de infortúnio, como é o caso da magistratura 
e do Ministério Público.

Segundo Pedro, com base na Constituição Federal de 
1988 e na Lei Complementar 35, de 14 de março de 
1979, uma vez magistrado, Jorge

A - deverá ser removido sem o seu assentimento em 
situação de excepcional interesse público, respeitada a 
legislação pertinente ao tema.

B - não poderá ser removido sem o seu assentimento, 
devendo ser respeitada a legislação pertinente ao tema.

C - poderá ser removido sem o seu assentimento em 
situação de excepcional interesse público, respeitada a 
legislação pertinente ao tema.

D - não deverá ser removido sem o seu assentimento, 
a menos que atingido o quórum de 3/5, respeitada a 
legislação pertinente ao tema.

40. Ano:  2015  Banca:  CONSULPLAN  Órgão:  TJ-
MG Prova: CONSULPLAN - 2015 - TJ-MG - Titular de 
Serviços de Notas e de Registros - Remoção

Nos termos do Estatuto da Advocacia, são impedidos 
de exercer a advocacia

DIREITO EMPRESARIAL
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A - membros de órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, 
dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes 
classistas, bem como de todos os que exerçam função 
de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da 
administração pública direta e indireta.

B - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes 
níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito 
público, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundações públicas, entidades paraestatais 
ou empresas concessionárias ou permissionárias de 
serviço público.

C - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta 
ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário 
e os que exercem serviços notariais e de registro.

D - ocupantes de cargos ou funções de direção em 
Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em 
suas fundações e em suas empresas controladas ou 
concessionárias de serviço público.
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